
Normas sobre importação/exportação de material biológico 

 
A realização de pesquisa exige a adoção de condutas e procedimentos específicos que 

visam ao atendimento de documentos normativos, principalmente quando do envolvimento de 

humanos ou animais como “objeto” de pesquisa, intervenção institucional, uso ou produção de 

materiais nocivos à natureza ou à sociedade, uso de material biológico ou radioativo e 

envolvimento de direitos de propriedade. Diante disso, os pesquisadores devem se informar 

sobre a legislação vigente e tomar as providências necessárias. 

 Resolução do Conselho Nacional de Saúde nº 466/2012 -

  http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/cns/2013/res0466_12_12_2012.html  

Pesquisa com animais:  

 Lei Federal n° 11.794, de 11 de outubro de 2008: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/lei/l11794.htm 

Gerenciamentos de resíduos: 

 Lei n
o
 9.765, de 17 de dezembro de 1998: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9765.htm 

  Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12305.htm  

 Resolução CONAMA n
o
 357, de 17 de março de 2005: 

http://www.mma.gov.br/port/conama/res/res05/res35705.pdf 

 Resolução CONAMA n
o
 430, de 13 de maio de 

2011:  http://www.mma.gov.br/port/conama/res/res11/res43011.pdf 

Importação e exportação de materiais biológicos: 

 Resolução CNS nº 441, de 12 de maio de 

2011:  http://conselho.saude.gov.br/resolucoes/2011/Reso441.pdf  

 Portaria IBAMA nº 93 / 1998, de 07 de julho 1998: 

http://www.ibama.gov.br/phocadownload/fauna_silvestre_2/legislacao_fauna/1

998_ibama_portaria_93_1998_importacao_exportacao_fauna_silvestre__lista_f

auna_domestica.pdf 

 Instrução Normativa IBAMA n
o
 140, de 18 de dezembro de 2006: 

http://www.ibama.gov.br/category/49-_-_?download=1182%3A_-_140_06_-.p.  

Direito de propriedade 

 Lei n
o
 9.279, de 14 de maio de 1996: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9279.htm,  

 Lei n
o
 9.456, de 25 de abril de 1997: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9456.htm, que institui a Lei de 

Proteção de Cultivares 

 Lei n
o
 9.608, de 19 de fevereiro de 

1998:  http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9609.htm 

 Lei n
o
 9.610, de 19 de fevereiro de 1998: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9610.htm, alterada pela Lei n
o
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12.853, de 14 de agosto de 2013, que dispõe sobre a legislação de direitos 

autorais 

 Lei n
o
 11.484, de 31 de maio de 2007: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/l11484.htm 

Informações complementares 

 http://www.icmbio.gov.br/sisbio/duvidas-frequentes/25-

exportacaoimportacao-de-material-biologico.html 

 

A Capes não se responsabiliza pelas consequências resultantes do descumprimento de qualquer 

normativa exigível, tais como, a retenção de material pelos serviços de alfândega, ANVISA, 

receita federal ou Vigiagro, entre outros, nas entradas das fronteiras do país, ou a imputação de 

responsabilidade ética ou legal por culpa ou dolo aos responsáveis pela pesquisa. Sua atuação se 

restringe ao recebimento de documentos comprobatórios da regularidade da pesquisa proposta e 

exigíveis pela legislação atual pertinente, não agindo como órgão fiscalizador. 
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